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CONTRATO Nº. 004/2018 
 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL 
E A L.A VIAGENS E TURISMO LTDA.  
 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO S UL – 
COREN/MS, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, 
com sede na Rua Dom Aquino, 1.354, Centro, Edifício Conjunto Nacional, Sobreloja e 2º Andar, 
CEP: 79.002-904, Campo Grande/MS, CNPJ nº. 24.630.212/0001-10, representado, neste ato, por 
seu Presidente Dr. SEBASTIÃO JUNIOR HENRIQUE DUARTE , brasileiro, enfermeiro, 
portador do Coren/MS nº. 85775, inscrito no CPF sob o nº. 519.894.841-15 e por seu Tesoureiro 
CLEBERSON DOS SANTOS PAIÃO, brasileiro, técnico de enfermagem, portador do Coren/MS 
nº. 546012, inscrito no CPF sob o nº. 001.100.481-99, designados pela Decisão Coren/MS nº 057 de 
08/12/2017, doravante denominado CONTRATANTE , e a L.A VIAGENS E TURISMO LTDA , 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.613.668/0001-65, sediada na Rua Setor Hoteleiro Norte QD. 02, 
complemento Bloco A nº. loja 230, Térreo Manhanttan Hotel, Bairro Asa norte, CEP: 70710907, 
cidade Brasília/DF, tel. (61) 3034-8585 doravante designada CONTRATADA , neste ato 
representado pelo (administrador/sócio empresário) Sr. RAIMUNDO NONATO TEIXEIRA 
PINHEIRO , portador da cédula de identidade 1850494, expedida pela SEJUSP DF, e CPF nº. 
297.926.221-87, tendo em vista o que consta no Processo nº 006/2018 e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, Decreto nº 5450/2005, Lei 
10.520/2002, e subsidiariamente as disposições do Decreto 3.555, de 08 de agosto de 2000 e suas 
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
01/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Contratação da prestação de serviço, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para 
eventual cotação, reserva, marcação, remarcação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas 
e terrestres, nacionais e internacionais, sob demanda por meio de atendimento remoto (e-mail e 
telefone), em regime de empreitada por preço unitário, para atender as necessidades do Conselho 
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Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul - Coren/MS, conforme especificações e condições 
constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL E DO PAGAMEN TO 

2.1. O presente Contrato ajusta os seguintes valores: 

2.1.1. Taxa de agenciamento, conforme o resultado do pregão eletrônico: 

Item  

Especificação resumida do objeto 
Quantidade 
estimada de 
Passagens 

Preço 
Unitário  

(R$) 

Preço 
Total 
(R$) 

1 

Serviço de agenciamento de viagens, 

compreendendo os serviços de reserva, 

marcação, remarcação, cancelamento e 

emissão de passagens aéreas, nacional e 

internacional, pela operadora ou agência de 

viagens, para uso do Coren/MS. 

220 0,00 0,00 

Valor total R$ 0,00 

2.1.1. Valor estimado para contratação: 

Especificação       Valor estimado total : 

Valor estimado dos bilhetes de passagens aéreas, nacional e 
internacional, já incluso a taxa de embarque. 

R$ 96.540,00 

Valor estimado das despesas (agenciamento (s) + passagens 
aéreas e/ou terrestres) 

R$ 0,00 

2.2. O valor do presente ajuste obedece à proposta apresentada pelo Contratado na sessão da 
licitação. 

2.3. Nos preços ajustados estão incluídos, além do lucro, todos os custos e despesas, tais como e 
sem se limitar a: custos diretos e indiretos (taxa de embarque, pedágios, etc), tributos incidentes, e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste contrato. 

2.4. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante o período de vigência do presente Contrato. 

2.5. A Nota Fiscal referente aos itens entregues e aceitos definitivamente, deverá ser remetida com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal 
do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Aceite Definitivo. 
Não havendo data de vencimento, o pagamento será realizado em 10 (dez) dias úteis a contar da 
data da emissão do aceite definitivo dos serviços prestados. 
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2.5.1. Observados o disposto no item 2.5. os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura, conforme Art. 5º § 3º da Lei 
8.666/1993. 

2.6. A Nota Fiscal/Fatura deve ser encaminhada em duas (2) vias contendo em seu corpo, a 
descrição do objeto e/ou dos serviços prestados, o número do Contrato e o número da conta 
bancária da Contratada para depósito do pagamento. 

2.7. Junto da Nota Fiscal/Fatura entregue, a Contratada deverá encaminhar documentos de 
comprovação de regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira. 

2.7.1. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 
estejam disponíveis para emissão, não desobriga o Coren/MS de efetuar o pagamento das 
Notas Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo gestor do 
Contrato. 

2.8. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à sua exatidão ou quanto 
à documentação que deve acompanhá-la, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não 
controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, 
ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas com as 
devidas justificativas, caso em que o contratante terá o prazo de 15(quinze) dias, a partir da 
reapresentação, para efetuar análise e pagamento. 

2.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a incidência dos encargos (IR, ISS, INSS e Contribuições 
Federais), bem como outros exigidos por lei. A retenção dos tributos federais não será efetuada caso 
a Contratada apresente o comprovante de que é optante pelo SIMPLES. 

2.10. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

2.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente 
desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação da seguinte fórmula: 

I= (TX/100) 
365 

EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 

 
2.12. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 
instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade competente, que 
adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e 
imputação de ônus a quem deu causa à mora. 
2.13. A Contratada deverá obedecer aos ditames estabelecidos pelo Decreto n.6.306/2007 que trata 
do Imposto sobre Ações Financeiras (IOF). 
2.14.  Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na 
fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  
a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na 
forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 
64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;  
b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e  
c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO OU DA SUPRESSÃO 

3.1. Conforme interesse do Coren/MS, o valor inicial da contratação poderá ser acrescido até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 
8.666/1993. 

3.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos que se 
fizerem necessário, nos limites legalmente estabelecidos. 

3.3. As supressões que ultrapassarem o percentual legalmente admitido, somente serão admitidas 
através do acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas resultantes da execução deste Contrato serão atendidas através do Elemento de 
Despesa nº 6.2.2.1.1.33.90.33.009 – Passagens aéreas e terrestres e marítimas. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE 
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5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, conforme o caput do art. 57 da Lei 
8.666/93, observado a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, em consonância com o 
parágrafo único do art.61 do mesmo diploma legal. 

5.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

5.1.2. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, desde que enquadrados em um dos requisitos do §1º, do art. 57 da Lei 8.666/93. 

5.1.3. Durante a vigência do contrato os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, sendo que se por acordo das partes o contrato for 
prorrogado a correção monetária deverá ser feita, pelo INPC/IBGE, do período dos doze 
meses anteriores à prorrogação do contrato. 

5.2. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos na Lei 8.666/93, sempre através de termo 
aditivo, numerados em ordem crescente ou quando cabível por apostilamento, de acordo com o § 8º 
do art. 65 da Lei nº 8.666/93.5.2.  

5.2.1. Para o cálculo do primeiro reajuste será utilizada a variação do índice do período 
compreendido entre o mês da data da proposta comercial e o índice do mês anterior à data 
prevista para o reajustamento; 

5.2.2. Para os reajustes subsequentes será utilizada a variação do índice no período 
compreendido entre o mês da data de concessão do último reajuste do Contrato e o índice do 
mês anterior à data prevista para o reajustamento. 

5.3. Para os itens passíveis de reajuste não há possibilidade de repactuação. 

5.4. Ocorrerá a preclusão do direito do Contratante ao reajuste caso não o pleiteie na ocasião da 
prorrogação contratual. 

5.5. Em todos os casos de reajustamento será observada a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro e as condições mais vantajosas para a Administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DA REPACTUAÇÃO 

6.1. O valor contratual referente aos custos de mão de obra poderá ser repactuado, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano. 

6.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data 
limite para apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, 
admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente vigente à época da apresentação da proposta. 



 

 

 

 

Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

Sede: R. Dom Aquino, 1354 - Sobreloja. Ed. Conj. Nacional - Centro - CEP 79.002-904 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax:(67) 3323- 3111 

Subseção: Rua Ciro Melo, 1.374, Jardim Central, CEP: 79.805-030, Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 

6 

CPL  

COREN/MS 

Fls.:_____________ 

Servidor:_________ 

6.2.1. A repactuação não recai sobre os itens passíveis de reajuste, não havendo possibilidade 
da aplicação concomitante sobre os custos referentes à mão de obra. 

6.2.2. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe ao Contratado a 
demonstração da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, 
pela Administração, da pertinência das informações prestadas. 

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo a última repactuação. 

6.4. As repactuações serão precedidas de solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de custos e formação de 
preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, e de outros documentos que 
fundamentam a alteração dos preços de mercado em cada um dos itens da planilha a serem 
alterados. 

6.5. É vedada a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial, por ocasião da repactuação, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo 
coletivo ou convenção coletiva. 

6.6. Quando a repactuação for solicitada pelo Contratado, esta somente será concedida mediante 
negociação entre as partes, considerando-se, no que couber: 

6.6.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 

6.6.2. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 

6.6.3. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

6.6.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes;  

6.6.5. Disponibilidade orçamentária do Contratante. 

6.7. O Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pelo 
Contratado. 

6.8. Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão efeitos: 

6.8.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.8.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras;  

6.8.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
convenção, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 
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6.9. O Contratado poderá exercer, perante o Contratante, seu direito de repactuação até a data da 
prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e, por via de 
consequência, prorrogar o contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá à preclusão de 
seu direito de repactuar (Acórdão nº 1.828/2008 – TCU/Plenário). 

6.10. A repactuação será formalizada por meio de apostilamento e não poderá alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, exceto quando coincidir com a prorrogação contratual, em que 
deverá ser formalizada por aditamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 - A CONTRATADA deverá dar plena garantia dos serviços prestados, bem como garantir a 
execução do contrato dentro da vigência deste instrumento. 

7.2. A empresa deverá garantir atendimento telefônico 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) 
dias por semana para esclarecimentos, solicitações, registro de sinistros e reclamações. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 
COMPLEMENTAR E DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

8.1. A Contratada Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Simples Nacional, não poderá se beneficiar da condição de optante e estará sujeito à 
retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em 
decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 
contratação em consequência do que dispõem os art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II, e art. 31, 
inciso II, da LC nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações. 

8.1.1. O Contratado optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da 
data da assinatura do Contrato, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de 
entrega e recebimento, comunicando a assinatura do Contrato de Prestação de Serviços 
mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção por tal regime tributário) 
às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no 
inciso II do § 1º do artigo 30 da LC nº 123/2006. 

8.1.2. Caso o Contratado optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 
estabelecido na condição anterior, o Coren/MS, em obediência ao princípio da probidade 
administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, para 
que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da norma. 

8.2. A não apresentação ou irregularidade de qualquer um dos itens relacionados nas cláusulas 
anteriores caracterizará descumprimento de obrigação acessória e poderá acarretar a retenção 
do pagamento ou ensejar na aplicação de sanções contratuais. 
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8.3. Deverá o Contratado, ainda, manter toda documentação acima relacionada atualizada e 
apresentar suas atualizações ao Fiscal do Contrato sempre que solicitado e/ou por ocasião da 
prorrogação contratual, se houver. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 

são obrigações da Contratante: 
9.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93; 
9.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o Termo de 

Referência e Edital; 
9.1.3. Proceder ao pagamento do contrato na forma e no prazo pactuado; 
9.1.4. Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e 

locais; 
9.1.5. Emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e assinadas pela autoridade 

competente; 
9.1.6. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 

contratados; 
9.1.7. Notificar, por escrito, a contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.1.8. Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, 

garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
9.1.9. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas / 

rodoviárias em razão do cancelamento das passagens não utilizadas deverão ser consideradas; 
9.1.10. Realizar pesquisas nas companhias aéreas e rodoviárias, bem como solicitar e verificar a 

pesquisa de preços das passagens feitas pela contratada, comparando-os com os praticados no 

mercado; 
9.1.11. Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em 

seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), situação 

em que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de 

simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura 

mensal apresentada pela contratada; 
9.1.12. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados 

na próxima fatura emitida pela contratada; 
9.1.13. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 

totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido dos valores 

apresentados na contratação; 
9.1.14. Definir a reserva da passagem aérea ou terrestre ao menor preço e em classe econômica. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e da Lei 10.520/2002 e 
demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

10.1.1. Executar fielmente o contrato de acordo coma as cláusulas avençadas; 

10.1.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo 
de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

10.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Coren/MS cujas 
obrigações deverão atender prontamente; 

10.1.4. Manter preposto para representá-la quando da execução do contrato; 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Coren/MS ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do Coren/MS; 

10.1.6. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 
tributos resultantes do cumprimento do contrato; 

10.1.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com o Coren/MS, sobre assuntos relacionados à execução do 
contrato; 

10.1.8. Reservar, emitir, marcar, cancelar bilhete de passagens aéreas e ou rodoviárias nacionais e 
internacionais, com fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de posto de 
atendimento ou bilhete eletrônico; 

10.1.9. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas / rodoviárias, por meio de sistema informatizado de 
pesquisa própria, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 
decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da 
viagem; 

10.1.10. Entregar / enviar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local indicado pelo 
contratante; 

10.1.11. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, 
tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos e ou rodoviárias no 
Brasil. 

10.1.12. Reembolsar ao Coren/MS o valor correspondente ao preço da passagem aérea / terrestre, 
subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que 
regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo de 
até 60 (sessenta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual, nestes últimos 
independentemente de número de dias que já tenham passado; 
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10.1.13. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e ou trechos 
não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo 
abatimento; 

10.1.14. Reembolsar, pontualmente, as companhias, independentemente da vigência do contrato, 
não respondendo o Coren/MS solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira 
responsabilidade da contratada; 

10.1.15. Manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, 
informando periodicamente ao órgão ou entidade as inclusões e ou exclusões; 

10.1.16. Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados no trato de tarifas e emissão 
de passagens aéreas e rodoviárias; 

10.1.17. Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, 
transporte, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos 
seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o Coren/MS isento de qualquer 
vínculo empregatício com os mesmos; 

10.1.18. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para 
o exercício das atividades; 

10.1.19. Comunicar de imediato ao Coren/MS toda e qualquer irregularidade observada em virtude 
da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários; 

10.1.20. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo Coren/MS, declaração expedida por 
companhias aéreas e rodoviárias legalmente estabelecidas no país, de que é autorizada a 
comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia 
com as suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para 
reservas; 

10.1.21. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato; 

10.1.22. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do 
Coren/MS; 

10.1.23. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, 
não poderá contratar com o Coren/MS nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

10.1.24. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa 
anuência do contratante;  
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10.1.25. Emitir faturas e ou notas fiscais contendo o valor do serviço de agenciamento de viagens e 
o valor das passagens aéreas ou terrestre acrescido da taxa de embarque, taxa de pedágio e 
quaisquer outras taxa comprovadamente que devem ser pagas pelo contratante; 

10.1.26. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação inclusive quanto à qualificação econômico-financeira; 

10.1.27. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à 
execução do objeto contratual; 

10.1.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.1.29. Indicar, quando da assinatura do contrato, o nome do preposto, o endereço, telefone fixo, 
celular de contato do escritório de representação em Campo Grande/MS ou da sede da empresa, 
qualquer que seja seu endereço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA F ISCALIZAÇÃO 

11.1. Durante a vigência do Contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada por Servidor 
designado pelo Contratante. 

11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Servidor deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

11.3. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração do Coren/MS, durante o 
período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas 
nas seguintes hipóteses: 

12.1.1. Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento contratual; 

12.1.2. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 
imputáveis ao Contratante. 

12.2. No caso de atraso injustificado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total 
da obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a Contratada 
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ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 
defesa, às seguintes penalidades: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa de: 

• 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 
contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

• 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

12.2.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com o Contratante pelo prazo de até dois (2) anos. 

12.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força 
maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades 
supramencionadas. 

12.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de quinze 
(15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos.  

12.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 5.450, 
de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla 
defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

12.5.1. Não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.5.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 

12.5.3. Apresentar documentação falsa; 

12.5.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

12.5.5. Não mantiver a proposta; 

12.5.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.5.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.5.8. Fizer declaração falsa; 

12.5.9. Cometer fraude fiscal. 

12.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada junto com as de advertência, 
suspensão temporária para licitar e contratar com o Contratante, e impedimento de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

12.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº. 
8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. Caso ocorra fato justificado, a rescisão contratual seguirá o disposto na Seção V do Capítulo 
III da Lei nº 8.666/1993. Considerando-se especialmente as seguintes hipóteses: 

a) O não cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações 
ou prazos; 

b) O atraso injustificado no início da execução do serviço; 

c) A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante; 

d) A cessão ou transferência total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 
terceiros, a fusão, a cisão ou a incorporação, não admitida neste Contrato; 

e) O não atendimento das determinações regulares do empregado do Contratante designado 
para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

f) A ocorrência de caso fortuito e força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste Contrato. 

g) O não cumprimento, por parte da Contratada, das obrigações constantes na Cláusula 
décima; 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no processo 
administrativo correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA TÉCIMA QUARTA -  MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTOS 

14.2.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

a) A Contratada deverá fornecer, no prazo máximo de 24 horas, após o recebimento da requisição, 
os respectivos bilhetes aéreos ou terrestres, para os trechos solicitados.  

14.2.2.  O processamento se dará da seguinte forma: 

14.2.2.1. A área requerente emitirá um documento de requisição, que será repassado à contratada, 
via fac-símile ou via e-mail. Nesta requisição constará o trecho aéreo ou rodoviário, o horário e o 
nome do beneficiário.  

14.2.2.2. A Contratada emitirá orçamento com o custo da emissão do bilhete (com a taxa de 
embarque e pedágio, conforme o caso) e com o custo do serviço de agenciamento.  

14.2.2.3. Por ocasião do faturamento, a contratada consolidará os valores das requisições em um 
demonstrativo que terá discriminado: 
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a) Número da requisição; 
b) Trecho rodoviário/aéreo; 
c) Empresa de transporte; 
d) Nome do passageiro; 
e) Valor bruto do bilhete; 
f) Valor das retenções; 
g) Valor da taxa de embarque; 
h) Valor da taxa de pedágio; 
i) Valor líquido da fatura; e  
j) Valor da Taxa de Serviço. 
 

14.2.2.4. Os bilhetes de passagem não utilizados, seja por cancelamento do voo, da viagem do 
ônibus, não comparecimento para embarque ou por outro motivo, deverão ser reembolsados, 
observadas as multas decorrentes.  

14.2.2.5. Reversão de passagem não utilizada mediante glosa dos respectivos valores na próxima 
fatura emitida pela Contratada.  

14.2.2.6. No momento da realização da glosa, eventuais multas aplicadas pelas empresas de 
ônibus em razão do cancelamento das passagens rodoviárias não utilizadas deverão ser 
consideradas. 

14.2.2.7. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser 
processados na próxima fatura emitida pela Contratada.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E D A VINCULAÇÃO 
AO EDITAL E AO CONTRATO 

15.1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis n.º 10.520/2002 e n.º 8.666/1993 e vincula-se ao 
Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 01/2018, bem como à proposta da CONTRATADA, 
constantes do PAL n.º 006/2018. 

15.2. As Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, os Decretos nº 3.555/2000 e nº 5.450/2005 e, 
subsidiariamente, o Código Civil e o Código de Processo Civil, com suas respectivas alterações, 
regerão as hipóteses não previstas neste Contrato.  Eventuais dúvidas sobre a inteligência das 
cláusulas do presente Contrato serão resolvidas com o auxílio dos postulados que norteiam o Direito 
Administrativo e as suas leis de regência, assim como da Legislação Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste contrato serão dirimidas, nos 
termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, no foro da Seção 
Judiciária da sede do Contratante, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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16.2. E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento de contrato em três vias de 
igual teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o presente em todas as 
suas cláusulas e condições, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. 

Campo Grande/MS, 09 de maio de 2018.  

 

 

 

 

 

 

                                                      

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1___________________________   2_______________________________  

  Nome - CPF                    Nome - CPF 

__________________________________ 

CONTRATANTE 
CLEBERSON DOS SANTOS PAIÃO 

Tesoureiro 
Coren/MS nº 546012 

__________________________________ 

CONTRATADA 
L.A VIAGENS E TURISMO LTDA. 

 RAIMUNDO NONATO TEIXEIRA PINHEIRO 
CPF nº 297.926.221-87 

 

__________________________________ 

CONTRATANTE 
SEBASTIÃO JUNIOR HENRIQUE DUARTE 

Presidente 
Coren/MS nº 85775 

 

De acordo: 

________________________________ 
Procuradoria Jurídica 

Coren/MS  
 


